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9.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos gerais e especiais que já constem do respectivo processo 
individual, devendo, no entanto, colocar sob compromisso de honra e 
em alíneas separadas, a situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), c) 
e f) do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Aos funcionários pertencentes ao quadro de pessoal desta 
autarquia é dispensada a apresentação da documentação referida nas 
alíneas a) e c) do ponto 9.

10 — As candidaturas que não obedeçam aos requisitos expressos no 
presente aviso, designadamente nos seus n.os 9 e 9.1 serão excluídas.

11 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentação das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Métodos de selecção: a selecção dos candidatos será feita atra-

vés de provas de conhecimentos escrita (PCE), avaliação curricula 
(AC) e entrevista profissional de selecção (EPS), conforme previsto nas 
alíneas a)e b) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho:

A prova de conhecimentos escrita, com a duração máxima de duas 
horas, será classificada de 0 a 20 valores, e versará sobre as seguintes 
matérias:

Conhecimentos gerais:
Constituição da República Portuguesa; Lei n.º 169/99, de 18 de Se-

tembro, com as respectivas alterações; Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, com a redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro 
(Código do Procedimento Administrativo); Decreto -Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, com as respectivas alterações; Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro; Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto; Lei n.º 35/2004, de 29 
de Julho.

 — A avaliação curricular destina -se a avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso foi aberto, com base na 
análise do respectivo currículo profissional;

 — Entrevista profissional de selecção — com a duração máxima de 
30 minutos, visa avaliar numa relação interpessoal e de forma objectiva 
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e será 
classificada de 0 a 20 valores;

Classificação final — para a elaboração das listas de classificação final 
será adoptada a escala de 0 a 20 valores e pontuação final dos concor-
rente resultará da aplicação da fórmula abaixo indicada, considerando-
-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior 
a 9,5 valores:

CF=PCE+AC+EPS/3

em que:
CF= Classificação final;
PCE= Prova de conhecimentos escrita;
AC= Avaliação curricular;
EPS= Entrevista Profissional de Selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação 
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa constam de actas de reuniões 
dos júris dos concursos, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

15 — Constituição do Júri — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição:

Presidente: Jorge Manuel da Cunha Mendes Riso, Vereador.
Vogais efectivos: Joaquim António Rodrigues Pereira, Director do 

Departamento de Fomento e Serviços Urbanos e Rui Miguel Santos 
Pita Rato, Instrutor de Educação Física de 2.ª Classe.

Vogais suplentes: Luís Fernando Martins Rema, Vereador e Sónia 
Alexandra Vicente Lopes Elias, Psicóloga de 2.ª Classe.

O Presidente do júri, será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo primeiro dos Vogais suplentes.

16 — Afixação e publicação das listas — a relação dos candidatos 
admitidos e excluídos e a lista de classificação final do concurso serão 
publicadas no Diário da República, 2.ª série, ou afixadas no edifício dos 
Paços do Concelho de Alenquer, conforme as situações previstas nos 
artigos 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Realização dos métodos de selecção — a data, hora e local da 
realização dos métodos de selecção serão marcados oportunamente, 
sendo os candidatos notificados das mesmas através de ofício.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-

denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

28 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joa-
quim Gomes Pedro.

301040317 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 29186/2008
Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 34. do D.L.n.427/89, de 7/12 se torna publico que, 
na sequencia de concursos internos de acesso limitados e por meus 
despachos de 27 de Novembro de 2008 procedi a nomeação de Vi-
cente António Fernandes Seixas na categoria de 1. classe da carreira 
de Economia, do grupo de pessoal Técnico Superior, Sandra Manuela 
Penarroias Fernandes Camelo na categoria de 1.ª classe da carreira de 
Generalista, área de Secretariado e Administração, do grupo de pessoal 
Técnico Superior, José Paulo Cunha na categoria de principal da carreira 
de Tesoureiro, do grupo de pessoal Administrativo.

Os candidatos deverão aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar 
da data da publicação deste aviso no Diário da República. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, João Carlos 
Pontes Figueiredo Sarmento.

301037426 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALPIARÇA

Aviso n.º 29187/2008
Dr. Joaquim Luís Rosa do Céu, Presidente da Câmara Municipal de 

Alpiarça, torna público que, por seu despacho datado de 18 de Setembro 
de 2008, nomeou no quadro de pessoal desta Câmara Municipal, Rui Ma-
nuel Agostinho Gaspar, para o lugar de Técnico de Informática de Grau 1, 
nível 2, após aprovação em Procedimento Interno de Selecção.

O nomeado deverá proceder à aceitação do lugar nos 20 dias imediatos 
ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

6 de Outubro de 2008. — O Presidente da Câmara, Joaquim Rosa 
do Céu.

300818792 

 CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 29188/2008

Concurso interno de acesso geral

1 — Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho 
de 21 de Outubro de 2008, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias 
úteis, contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da 
República, concurso interno de acesso geral para dois lugares de Técnico 
Profissional de 1.ª Classe (área de museografia).

2 — Serviço para que é aberto o concurso — Divisão de Dinami-
zação Local.

3 — O local de prestação de trabalho é a área do Concelho de Ama-
rante.

4 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso caducando 
com o respectivo preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o constante do despacho n.º 20/SEALOT/94, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio de 1994.

6 — O vencimento é o previsto no anexo II do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, 
de 30 de Dezembro.

Composição do Júri:

Presidente — Dr.ª Octávia Manuel da Rocha e Freitas Morais Cle-
mente, Vice -Presidente da Câmara.

Vogais efectivos:

Sérgio Martins Vieira da Cunha, Chefe da Divisão de Administração 
Geral, que substituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos e 
Dr. Torcato Fernando Carvalho Ferreira, Chefe da Divisão de Dinami-
zação Local.
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Vogais suplentes:
Dr. Carlos Manuel Vieira Sousa Teixeira, Técnico Superior Principal 

e Dr. Pedro Manuel Oliveira Pinto, Técnico Superior Principal.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão constituídos por avaliação 
curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Condições de candidatura — podem candidatar -se todos os fun-
cionários, independentemente do serviço ou organismo a que pertençam, 
que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, 
satisfaçam os requisitos gerais de admissão ao concurso constantes do 
artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e os requisitos 
especiais constantes das seguintes disposições legais:

De entre Técnicos Profissionais de 2.ª Classe (área de museografia), 
com pelo menos três anos na respectiva categoria classificados de Bom 
[alínea a) n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de 
Dezembro].

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, cujos factores de 
ponderação são os que se seguem:

Habilitações académicas de base (HA), sendo ponderada a titularidade 
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

Formação profissional (FP), sendo ponderadas as acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional cujo conteúdo funcional se insirá na área 
do lugar a prover;

Experiência profissional (EP), sendo ponderado o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que o concurso foi aberto, bem 
como outras capacitações adequadas, sendo avaliado, designadamente, 
pela sua natureza e duração;

Classificação de serviço (CS), sendo ponderada a sua expressão 
quantitativa, pela média das classificações obtidas.

Cada item será valorado numa escala de 0 a 20 Valores.

7.3 — Sistema de Classificação da Avaliação Curricular:

AC = HA + EP + FP + CS/4
em que:

AC = avaliação curricular;
HA = Habilitação Académica;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional;
CS = classificação de serviço.

7.4 — Na entrevista profissional de selecção, os factores de apreciação 
são os que se seguem:

Conhecimentos profissionais na respectiva especialidade;
Capacidade de resolução de problemas, sendo ponderada a celeridade 

e qualidade da resposta do candidato perante um determinado problema 
equacionado.

7.4 — 1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de se-
lecção serão pontuadas numa escala de 0 a 20 valores.

7.5 — Classificação Final: após análise dos factores supra referidos, 
o Júri atribuirá uma classificação de 0 a 20 valores mediante a aplicação 
da seguinte fórmula:

CF = AC + EPS
 2

em que:
CF = Classificação final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista profissional de selecção.

8 — Os critérios de apreciação e selecção da avaliação curricular e 
entrevista, bem como o sistema de classificação final constam de actas 
de reuniões do Júri do concurso.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Amarante, o qual, bem 
como a documentação que o deva acompanhar, poderá ser entregue 
pessoalmente na Secção de Pessoal desta Câmara ou remetido pelo 
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, 
e nele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nascimento, 
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número 
de contribuinte, residência, bem como menção do lugar a que concorre 
e Diário da República em que o presente aviso foi publicado);

b) Habilitações Literárias;

c) Identificação da categoria, entidade em que presta serviço, natureza 
do vínculo e escalão em que se encontra posicionado;

d) Classificação de Serviço nos anos relevantes para a promoção.

9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes 
documentos:

a) Declaração do serviço de origem, autenticada, em que se especifi-
quem as situações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

b) Certificado das habilitações literárias
c) Curriculum vitae.

10 — O candidato para além do requerimento, a solicitar a admissão a 
concurso, poderá ainda apresentar declarações susceptíveis de influírem na 
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as 
quais só poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

11 — Os candidatos que sejam funcionários da Câmara Munici-
pal de Amarante ficam dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos que constem dos respectivos processos 
individuais.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de classi-
ficação final — a lista de candidatos admitidos será afixada no Edifício 
dos Paços do Município, sendo os candidatos excluídos notificados nos 
termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
e a lista de classificação final será publicada nos prazos estabelecidos e 
nos termos dos artigos 34.º e 38.º do referido diploma.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

14 — Legislação aplicável — Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
adaptado à Administração Local pelo Decretos -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho, e Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à Ad-
ministração Local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.

26 de Novembro de 2008. — A Vice -Presidente da Câmara, Octávia 
Manuel da Rocha e Freitas Morais Clemente.

301039135 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA
Aviso n.º 29189/2008

Para os devidos efeitos se torna público que, de acordo com o meu 
despacho, datado de 28/10/2008, foi reclassificado, nos termos dos 
artigo 2.º al. e), artigo 3.º e artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 218/2000, de 
09/09, e ainda do artigo 10.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 497/99, de 19/11 
o seguinte funcionário:

Dinis Manuel Almeida Gonçalves, Cantoneiro, escalão 3, índice 155 do 
anexo II ao Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30/12 em Cantoneiro de Limpeza, 
escalão 1, índice 155, do anexo III ao Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30/12.

Mais se torna público que a referida nomeação produz efeitos a partir 
do dia seguinte ao da publicação no Diário da República.

17 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.

300999025 

 CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO
Aviso (extracto) n.º 29190/2008

Para os devidos efeitos se torna público, a transferência para o quadro 
de pessoal desta Autarquia, do Engenheiro Assessor, Paulo Alexandre 
Cruz Praça, oriundo do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, ao 
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 53/06, de 
07 de Dezembro, com efeitos a 13 de Novembro de 2008.

14 de Novembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Carlos Hum-
berto de Carvalho.

301031967 

 Aviso (extracto) n.º 29191/2008
Tornam -se públicos os meus despachos de 24 e 26 de Novembro de 

2008 respectivamente, os quais determinam as nomeações, na sequência 
de concursos internos de acesso limitado, nos termos do n.º 8 do artigo 6.º 
do Dec. Lei n.º 427/89, de 7/12, aplicável à Administração Local pelo 
Dec. Lei n.º 409/91, de 17 /10, para as seguintes categorias:

Técnico Superior de Ciências da Comunicação de 1.ª Classe, escalão 
1, índice 460, da candidata Vera Fernanda Castelhano Romeiro Jardim;




